
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.615 - PA 
(2014/0257229-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELÉM 
PROCURADOR : GUSTAVO AZEVEDO RÔLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUTH HELENA FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DALMÉRIO MENDES DIAS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  ART. 
535 DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXONERAÇÃO SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inicialmente, observo não haver a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 
Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que 
o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das 
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a análise da 
existência de direito líquido e certo e existência de prova pré-constituída, 
a autorizar o conhecimento do mandado de segurança, implica reexame 
do conjunto fático-probatório, já analisado pela Corte de origem, o que é 
vedado ao STJ, em recurso especial, por encontrar óbice na Súmula 
7/STJ. Precedentes.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 
apelação, entendeu correta a ordem de classificação e nomeação da 
recorrida. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de que ocorreu indevida ordem de classificação e 
nomeação da servidora, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A agravada teve conhecimento de sua exoneração no 
dia 21/2/2005, não podendo mais trabalhar a partir do dia 22/2/2005. O 
mandado de segurança foi impetrado no dia 20/6/2005, dentro dos 120 
dias, contado a partir da determinação de sua exoneração, não 
ocorrendo, portanto, a decadência conforme o art. 23 da Lei n. 
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12.016/09.
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 

sentido de que a exoneração de servidores concursados, ainda que em 
estágio probatório, necessita da observância do devido processo legal 
com a instauração de procedimento administrativo, no qual devem ser 
assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Precedentes. Súmula 83/STJ.

6. Não há que falar violação do art. 21 da Lei n. 
101/2000, quando a autoridade coatora, com fundamento na referida Lei 
de Responsabilidade Fiscal, exonera servidor concursado, sem que 
ofereça oportunamente o contraditório e a ampla defesa.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.615 - PA 
(2014/0257229-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELÉM 
PROCURADOR : GUSTAVO AZEVEDO RÔLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUTH HELENA FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DALMÉRIO MENDES DIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 320, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  ART. 535 DO 
CPC. NÃO VIOLAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 
7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. EXONERAÇÃO SEM O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM 

contra decisão que obstou a subida de recurso especial apresentado, 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará assim 
ementado (fl. 197, e-STJ): 

"REEXAME NECESSÁRIO. .ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. ANULAÇÃO. EXONERAÇÃO. SERVIDORES 
NOMEADOS E EMPOSSADOS. CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA. INOBSERVÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

I. É vedada a exoneração de servidor público em razão de 
anulação de concurso público sem que lhe seja oportunizado o 
contraditório e a ampla defesa. Precedentes. Decisão Monocrática 
Mantida.

II.Recurso Conhecido e Improvido."
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Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 225, e-STJ).

No recurso especial, o agravante alega, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão estadual contrariou as 
disposições contidas nos arts. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
23 da Lei n. 12.016/2009; e 267, VI, e 6º da Lei n. 12.016/09.

Assevera em síntese que "a produção de efeitos concretos, bem 
como de lesão ao direito do apelado ocorreu de forma imediata com 
a publicação do ato de exoneração, pois a partir daquele dia, não 
teria o impetrante direito a perceber o respectivo salário. Portanto, a 
publicação do Decreto produziu efeitos concretos, sendo capaz de 
gerar lesão ao direito do impetrante" (fl. 236, e-STJ).  

Alega ainda que "está provado nos autos que a recorrida foi 
aprovada fora do número de vagas ofertadas pelo edital. Por outro 
lado, não caberia ao ente público provar a inexistência de vaga legal 
ao cargo de agente de serviços urbanos, pois além de se tratar de 
fato negativo, é ônus daquele que alega provar os fatos aduzidos, 
especialmente em uma ação mandamental, onde não há dilação 
probatória e as provas devem ser pré-constituídas" (fl. 238, e-STJ).  

Aduz, que "não se pode, sob qualquer argumento, deixar de 
lado as exigências da Lei de Responsabilidade. Trata-se da utilização 
de dinheiro público. A vedação legal, qual seja a nomeação de 
pessoal no prazo previsto no parágrafo único em questão, visa coibir 
exageros e atos de irresponsabilidade do administrador que está com 
o mandato se encerrando" (fl. 239, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 256/263, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
274/279, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

Alega o embargante que "Por mais que tenha entendido o E. Tribunal 
pela impossibilidade de exoneração da agravada, cerceamento do direito de 
defesa, a questão relativa ao direito líquido e certo jamais poderia não ser 
analisada" (fls. 334, e-STJ). 

Assevera ainda, que, "A outra omissão demonstrada diz respeito à 
nulidade do ato consubstanciada pela desobediência aos termos da lei de 
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responsabilidade fiscal" (fl. 334, e-STJ).

Aduz ainda, que "a produção de efeitos concretos, bem como de lesão 
ao direito do apelado ocorreu de forma imediata com a publicação do ato de 
exoneração, pois a partir daquele dia, não teria o impetrante direito a perceber o 
respectivo salário. Portanto, a publicação do Decreto produziu efeitos concretos, 
sendo capaz de gerar lesão ao direito do impetrante" (fls. 336, e-STJ).  

Alega, por fim, que "Como fica claro, esse E. STJ faz sim análise 
quanto à demonstração de direito líquido e certo. Não se pretende reexame de 
fatos e provas, mas apenas a confirmação de que não há nos autos qualquer prova 
pré-constituída capaz de demonstrar eventual direito líquido e certo da agravada" 
(fls. 338, e-STJ).  

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.615 - PA 
(2014/0257229-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  ART. 
535 DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXONERAÇÃO SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inicialmente, observo não haver a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 
Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que 
o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das 
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a análise da 
existência de direito líquido e certo e existência de prova pré-constituída, 
a autorizar o conhecimento do mandado de segurança, implica reexame 
do conjunto fático-probatório, já analisado pela Corte de origem, o que é 
vedado ao STJ, em recurso especial, por encontrar óbice na Súmula 
7/STJ. Precedentes.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 
apelação, entendeu correta a ordem de classificação e nomeação da 
recorrida. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de que ocorreu indevida ordem de classificação e 
nomeação da servidora, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A agravada teve conhecimento de sua exoneração no 
dia 21/2/2005, não podendo mais trabalhar a partir do dia 22/2/2005. O 
mandado de segurança foi impetrado no dia 20/6/2005, dentro dos 120 
dias, contado a partir da determinação de sua exoneração, não 
ocorrendo, portanto, a decadência conforme o art. 23 da Lei n. 
12.016/09.

5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que a exoneração de servidores concursados, ainda que em 
estágio probatório, necessita da observância do devido processo legal 
com a instauração de procedimento administrativo, no qual devem ser 
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assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Precedentes. Súmula 83/STJ.

6. Não há que falar violação do art. 21 da Lei n. 
101/2000, quando a autoridade coatora, com fundamento na referida Lei 
de Responsabilidade Fiscal, exonera servidor concursado, sem que 
ofereça oportunamente o contraditório e a ampla defesa.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendido pelo recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo não haver a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
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obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013.)

Documento: 1368436 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2014 Página  8 de 4



 
 

 

DA SÚMULA 7/STJ

Nos termos da jurisprudência do STJ, a análise da existência de direito 
líquido e certo e existência de prova pré-constituída, a autorizar o conhecimento do 
mandado de segurança, implica reexame do conjunto fático-probatório, já analisado pela 
Corte de origem, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por encontrar óbice na 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUNAL QUE CONCLUIU PELA EXISTÊNCIA 
DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA APTA A DEMONSTRAR A 
NECESSIDADE DO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem concluiu pela existência de prova 
pré-constituída apta a demonstrar a necessidade do fornecimento de 
medicamento, qual seja, o laudo elaborado pelo médico que 
acompanha a paciente de mais de 70 anos de idade, o qual atesta o 
diagnóstico da doença e a necessidade do uso de medicamento 
pleiteado.

2. A alteração dessa conclusão demandaria, invariavelmente, 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Regimental do Estado do Ceará desprovido."
(AgRg no AREsp 249.816/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/5/2014, 
DJe 30/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. ANÁLISE DE DIREITO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 

(...)
2. No tocante às alegações de que a via do mandado de 

segurança é inadequada para pleitear que o Estado forneça o 
medicamento em face da ausência de prova pré-constituída, frisa-se 
que revisar o entendimento do Tribunal a quo, que entendeu pela 
existência de direito líquido e certo a autorizar a concessão da 
segurança, sem a necessidade de maiores produções de prova, 
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demanda o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 
7/STJ. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 261.664/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/3/2013, 
DJe 13/3/2013.) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO 
ESPECIAL - ART. 535 DO CPC - VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA - MANDADO DE SEGURANÇA - REMOÇÃO 
DE SERVIDOR - SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA COM O 
TEMPO - REQUISITOS DO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DA 
LEI 8.112/90 - MITIGAÇÃO - POSSIBILIDADE - PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA - REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ - 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

(...)
4. Inviável em recurso especial a verificação de prova 

pré-constituída e demonstração de direito líquido e certo em 
mandado de segurança, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

5. O descumprimento das exigências estabelecidas no art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, impede o 
conhecimento do recurso especial pela hipótese da alínea "c" do 
permissivo constitucional.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."
(REsp 1.252.219/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 4/6/2013, DJe 11/6/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ANÁLISE QUE, NO CASO, 
DEMANDA O REEXAME DE PROVAS E AFERIÇÃO DE DIREITO 
LOCAL.

(...)
2 - No caso, a análise acerca existência de direito líquido e 

certo ou a impropriedade da via mandamental em razão da 
impetração não ter sido amparada em prova pré-constituída, 
exigiria novo exame do conjunto fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

3 - Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
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demandaria a análise de dispositivos de lei local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.").

4 - Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 211.873/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 14/5/2013.)

DA CORRETA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento à apelação, entendeu correta a ordem de 
classificação e nomeação da recorrida. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fls. 201, e-STJ):

"A nomeação da impetrante para o cargo público em comento 
observou as formalidades legais, caraterizando-se como uni ato 
jurídico perfeito. Assim, a partir da nomeação e posse, a Apelada 
adquiriu direitos e obrigações para com a Administração Pública.

Neste sentido a municipalidade não poderia, simplesmente, 
anular o ato de nomeação da Recorrida, já que a essa altura possuía 
status de servidora pública, nomeada, empossada c lotada.

A perda de seu cargo só seria viável, ainda que durante o 
estágio probatório, se observada a imprescindível formação e 
processamento do competente processo administrativo, respeitando 
as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa."

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no 
sentido de ocorreu indevida ordem de classificação e nomeação da servidora, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a 
esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
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Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305).

DA DECADÊNCIA

Não prevalece a tese formulada pelo agravante, para quem o ato lesivo 
impugnado se consubstanciaria na publicação, em 15/2/2005, do Decreto Estadual n. 
45.587-PMB.

A agravada teve conhecimento de sua exoneração no dia 21/2/2005, não 
podendo mais trabalhar a partir do dia 22/2/2005.

O mandado de segurança foi impetrado no dia 20/6/2005, dentro dos 
120 dias, contado a partir da determinação de sua exoneração, não ocorrendo, 
portanto, a decadência conforme o art. 23 da Lei n. 12.016/09.

DA SÚMULA 83/STJ

O Tribunal de origem assim decidiu (fls. 201/203, e-STJ):

"Neste viés, o abuso de poder é tido como uma ilegalidade, na 
medida em que desrespeita o sentido de uma norma jurídica, sendo o 
uso desarrazoado ou desproporcional do poder jurídico de que dispõe 
a autoridade no exercício de suas atribuições, como ocorreu no caso 
em exame, senão vejamos:

A nomeação da impetrante para o cargo público em comento 
observou as formalidades legais, caracterizando-se como um ato 
jurídico perfeito.

Assim, a partir da nomeação e posse, a Apelada adquiriu 
direitos e obrigações para com a Administração Pública.

Neste sentido a municipalidade não poderia, simplesmente, 
anular o ato de nomeação da Recorrida, já que a essa altura possuía 
status de servidora pública, nomeada, empossada e lotada.

A perda de seu cargo só seria viável, ainda que durante o 
estágio probatório, se observada a imprescindível formação e 
processamento do competente processo administrativo, respeitando 
as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Exemplifica-se como inconteste a Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
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Súmula 21 - Funcionário em estágio probatório não pode ser 
exonerado nem demitido sem inquérito ou sem as formalidades legais 
de apuração de sua capacidade.

(...)
Assim, ainda que o ato de nomeação merecesse anulação, não 

poderia ser precedida à revelia da maior interessada: a servidora 
pública nomeada pelo ato que a administração pública pretende 
anular. Portanto, é de bom alvitre atentar para o posicionamento 
que nossos doutrinadores pátrios tem tomado quanto a estas 
situações, V.g a Prof Maria Silvia Zanella di Pietro: "anulação feita 
pela própria Administração Pública independe de provocação do 
interessado uma vez que, estando vinculada ao princípio da 
legalidade, ela tem o dever-poder de zelar pela sua observância. No 
entanto, vai-se firmando o entendimento de que a anulação do ato 
administrativo, quando afete direitos ou interesses de terceiros, deve 
ser precedido do contraditório, por força do art. 5o, LV, da 
Constituição." (Direito Administrativo, 2004, p. 227)

(...)
A atividade do Apelante ao exonerar a servidora consumou a 

ilegalidade e arbitrariedade, vez que de encontro aos princípios 
constitucionais do devido processo legal, ampla defesa e 
contraditório, condição sine qua non, ou seja, imprescindível à 
exoneração da Apelada, a fim de que se evite eventuais abusos a 
direitos constitucionalmente garantidos. Neste sentido, se posiciona, 
o Supremo Tribunal Federal."

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
exoneração de servidores concursados, ainda que em estágio probatório, necessita da 
observância do devido processo legal com a instauração de procedimento 
administrativo, no qual devem ser assegurados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. EXONERAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 21 
DA LRF. EXIGÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.

1. Não é possível conhecer do recurso especial pela alegação de 
contrariedade ao art. 535 do CPC, quando o recorrente deixa de 
especificar em que consistiu o vício supostamente existente no aresto 
recorrido, valendo-se de alegações genéricas de que houve 
deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
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2. É vedada a exoneração de servidor público em razão de 
anulação de concurso, por força do que dispõe o art. 21, parágrafo 
único, da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem a observância do 
devido processo legal. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 245.888/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. NOMEAÇÃO FORA DO 
PERÍODO ELEITORAL PROIBITIVO. POSSIBILIDADE. 
EXONERAÇÃO DO APELADO SEM DIREITO A AMPLA DEFESA 
E AO CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO. ATO ILEGAL. 
NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DOS MOTIVOS 
DETERMINANTES. ART. 21 DA LRF. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO.

1. O princípio de que a administração pode anular (ou revogar) 
os seus próprios atos, quando eivados de irregularidades, não inclui o 
desfazimento de situações constituídas com aparência de legalidade, 
sem observância do devido processo legal e ampla defesa. A 
desconstituição de ato de nomeação de servidor provido, mediante a 
realização de concurso público devidamente homologado pela 
autoridade competente, impõe a formalização de procedimento 
administrativo, em que se assegure, ao funcionário demitido, o amplo 
direito de defesa. (RMS.257/MA, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, 
Primeira Turma, julgado em 17/10/1994, DJ 14/11/1994, p. 30916.) 

2. No mesmo sentido: "Conforme a jurisprudência do Pretório 
Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça, é vedada a exoneração 
de servidor público em razão de anulação de concurso, sem a 
observância do devido processo legal." (RMS 31.312/AM, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 
01/12/2011.) Agravo regimental improvido."

(AgRg no AREsp 150.441/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 
25/5/2012.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."
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Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a"." (AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe 29/4/2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)." (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/2/2011, DJe 22/2/2011.)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal." (AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro 
CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 1º/2/2011.)

DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL.

O princípio de que a administração pode anular (ou revogar) os seus 
próprios atos, quando eivados de irregularidades, não inclui o desfazimento de situações 
constituídas com aparência de legalidade, sem observância do devido processo legal e 
ampla defesa. 

A desconstituição de ato de nomeação de servidor provido mediante a 
realização de concurso público devidamente homologado pela autoridade competente 
impõe a formalização de procedimento administrativo, em que se assegure, ao 
funcionário demitido, o amplo direito de defesa.

Portando, não há que falar violação do art. 21 da Lei n. 101/2000, 
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quando a autoridade coatora, com fundamento na referida Lei de Responsabilidade 
Fiscal, exonera servidor concursado, sem que ofereça oportunamente o contraditório e a 
ampla defesa.

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0257229-8 AREsp 594.615 / PA

Números Origem:  00128120420058140301  128120420058140301  20050033768627  201030213106  
201330153466

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELÉM
PROCURADOR : GUSTAVO AZEVEDO RÔLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUTH HELENA FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DALMÉRIO MENDES DIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELÉM
PROCURADOR : GUSTAVO AZEVEDO RÔLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RUTH HELENA FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DALMÉRIO MENDES DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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